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− Criar placa informativa/sinalização em cada intervenção com informações sobre o período 

previsto de duração das obras, os custos das mesmas, bem como, telefone, endereço 

comercial e eletrônico do empreendedor, para prestação de esclarecimentos e recebimento 

de reclamações e sugestões. 

 

e) Identificação dos Responsáveis e Parceiros  

 

A implementação deste programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo 

possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou 

instituições aptas para executá-lo. 

 

f) Temporalidade 

 

A primeira campanha deverá ser realizada no início das obras, a segunda campanha 

está prevista para ser realizada durante as obras e a terceira deverá ser realizada ao final das 

obras de instalação do empreendimento. 

 

12.6 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA OS TRABALHADORES E 

POPULAÇÃO DA AID 

 

a) Justificativa  
 

Como determinado na Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/99) e 

no Decreto nº 4.281/02, que regulamenta essa Política, em seu artigo 6º é indicado que sejam 

implementados Programas de Educação Ambiental (PEA) no licenciamento ambiental de 

atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, ou seja, que cause ou possa causar algum 

tipo de impacto sobre o meio ambiente e, consequentemente, sobre a qualidade de vida das 

populações locais. 

A Educação Ambiental, por ser um processo que busca despertar a preocupação 

individual e coletiva para a questão dos impactos ambientais referentes às atividades 

antrópicas, vem se intensificando cada vez mais, garantindo o acesso à informação, 

contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica ao estimular o enfrentamento 

das questões ambientais e sociais. 
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A preocupação com a preservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida 

tornou-se algo cotidiano e a Educação Ambiental se apresenta como um instrumento 

modificador preocupado com a formação de pessoas conscientes do planeta em que vivem. 

Assim, diante da necessidade de se instigar um comportamento ecologicamente 

correto no que diz respeito às práticas ambientais, a Educação Ambiental torna-se eficaz na 

medida em que possibilita ao indivíduo perceber-se como sujeito social capaz de compreender 

a complexidade da relação sociedade-natureza, bem como de comprometer-se em agir em prol 

de soluções dos danos ambientais causados por intervenções no ambiente físico, seja natural 

ou construído.   

Nesse sentido, o Programa de Educação Ambiental tem uma importância fundamental 

na melhoria das relações sociais entre trabalhadores a serem contratados, população local e o 

meio ambiente, ao identificar a problemática, os conflitos e as potencialidades ambientais da 

realidade a ser trabalhada, pois a obra poderá afetar as comunidades na Área de Influência 

Direta (AID) de forma negativa, por causarem transtornos durante a sua execução. Contudo, 

certamente proporcionarão vantagens após esta etapa, oriundas da interligação que a obra 

proporcionará à região. 

Por este motivo, juntamente com os Projetos de Engenharia de Construção da Ponte, 

das vias de acesso, faz-se necessária à implementação do Programa de Educação Ambiental, 

possibilitando uma elevação do nível de consciência ambiental dos moradores da área em 

apreço.  

 

b) Objetivo 

 

b.1) Geral 

 

Desenvolver ações socioeducativas que possibilitem uma compreensão adequada do 

empreendimento a fim de fortalecer a participação dos trabalhadores e população da AID no 

processo de implantação da ponte e a prevenção de possíveis impactos decorrentes da sua 

instalação. 

 

b.2) Específicos 

 
− Esclarecer os participantes sobre o funcionamento e os impactos socioambientais de 

empreendimentos viários, enfocando a própria ponte; 
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− Sensibilizar o público-alvo com informações sobre o manejo correto dos resíduos sólidos, 

saúde pública e conservação dos recursos naturais; 

− Difundir noções básicas sobre educação sexual e prevenção de drogas; 

− Promover espaços de diálogo possibilitando a reflexão sobre a dimensão cultural, 

histórica, social e ambiental da região onde está inserida a população da AID; 

− Implantação do Diálogo Diário de Meio Ambiente (DDMA) para os colaboradores da 

empreiteira e subcontratados envolvidos nas obras do empreendimento no início das 

atividades diárias; 

− Dar visibilidade, de forma acessível à população da Área Diretamente Afetada (ADA), 

sobre os principais potenciais degradadores e poluidores do empreendimento e os 

respectivos impactos ambientais a eles associados. 

 

c) Indicadores Ambientais 

 

Para este programa, serão estabelecidos os seguintes indicadores, tomando por base a 

NBR ISO 14031: 

− Número de formação de parcerias; 

− Número de atividades e treinamentos desenvolvidos; 

− Número de pesquisas realizadas junto aos participantes acerca do conhecimento das 

questões ambientais;  

− Número de trabalhadores treinados e os níveis de conhecimento obtidos por eles; 

− Número de sugestões dos participantes para a melhoria ambiental;  

− Número de materiais distribuídos; e  

− Número de comunidades mobilizadas. 

Esses indicadores de desempenho ambiental mostram a eficiência do programa 

direcionando esforços para as ações preventivas e controle dos impactos gerados pelo 

empreendimento.  

 

d) Metodologia e Descrição do Programa 

 

Os procedimentos básicos a serem empregados serão executados de maneira prática e 

eficiente, visando atingir os objetivos correspondentes a cada uma das fases dos trabalhos, 

levando em consideração que a ação grupal deve refletir uma metodologia participativa em 
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que todos tenham condições de se envolver ativamente no trabalho, com reflexos nos 

resultados a serem alcançados pelos grupos, para que, segundo Dalmás (1999) “as pessoas se 

sintam motivadas, envolvidas e co-responsáveis no desenvolvimento da tarefa ou decisão e 

maior comprometimento nos resultados a serem obtidos”.  

A abordagem metodológica a ser adotada na execução dos serviços do Programa de 

Educação Ambiental na Área de Influência da Ponte sobre o Rio Poti priorizará não apenas a 

difusão de saberes, como também a utilização de técnicas que incentivem a participação ativa 

dos pescadores. Desse modo, estes, de forma integrada, constroem valores sociais e 

desenvolvem atitudes e competências voltadas para a conquista e manutenção do direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e, consequentemente, a uma melhor qualidade de 

vida.  

Considerando-se, portanto, a natureza das atividades - por meio das quais desenvolver-

se-á, progressivamente, o conhecimento sobre as temáticas a serem abordadas, a metodologia 

proposta se fundamenta em princípios dos seguintes métodos: 

• PROPACC - Proposta de Participação - Ação para a Construção do Conhecimento: 

consiste no desenvolvimento de habilidades de ampliação de percepção ambiental e análise 

crítica da realidade por meio de uma sequência de matrizes, das quais serão destacadas as 

quatro seguintes: 

- A seleção de problemas, determinando prioridades, com identificação de possíveis 

soluções; 

- A definição de potencialidades, permitindo a concepção das questões socioambientais 

como oportunidades positivas; 

- O estabelecimento de inter-relações dos problemas, levando à percepção e compreensão 

da complexidade das situações. 

• Ativo e o Sócio-individualizado, que se situam na linha das vivências em momentos de 

comunicação e permitem aos grupos uma reflexão sobre a problemática ambiental próxima 

(local) e distante (global), estabelecendo as suas relações e determinações, possibilitando a 

compreensão das distorções.   

 

d.1) Execução do Programa  

 

Será elaborado um planejamento estratégico das ações a serem desenvolvidas com a 

identificação das características locais e do público-alvo a ser atingido, por meio de um 
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diagnóstico socioambiental que contemple as condições socioeconômicas da Área de 

Abrangência da ponte, incluindo-se e o perfil das instituições de ensino (censo escolar 

atualizado, infraestrutura e problemas ambientais do entorno) e dos colaboradores das 

empresas envolvidas no processo de construção da ponte.  

A coleta de dados terá como procedimentos observações in loco, pesquisa e análise 

documental, realização de entrevistas semiestruturadas e aplicação de questionários junto à 

população e aos representantes de entidades governamentais e não governamentais.  

As ações educativas consistirão de reuniões, palestras, atividades de integração e 

sensibilização, debates, sessões de vídeo e estudo dirigido, voltado às comunidades da AID e 

colaboradores das empreiteiras, cujas atividades serão executadas durante expediente normal 

de trabalho, evitando assim o horário de descanso dos mesmos, por meio das quais serão 

enfocadas as seguintes temáticas: 

− Impactos ambientais oriundos do empreendimento; 

− A caracterização ambiental (descrição do meio físico, biótico e antrópico); 

− Gerenciamento de resíduos sólidos e líquidos, procedimentos necessários para manejo 

e destinação;  

− Noções de legislação ambiental; 

− Manejo adequado da fauna e flora e caça predatória; 

− Noções de higiene e saúde ambiental; 

− Doenças sexualmente transmissíveis e infectocontagiosas; 

− Educação sexual e prevenção às drogas; 

− Geração de emprego e renda sustentável; 

− Valorização histórica e arqueológica dos municípios, conforme as Diretrizes da Lei nº 

12.056/2011. 

Na execução de todas as atividades do programa, a serem documentadas por meio de 

relatórios, fichas de frequência e registro fotográfico, serão utilizadas recursos audiovisuais e 

materiais educativos e informativos, objetivando auxiliar as atividades e reforçar o 

intercâmbio de informações. 

A avaliação será periódica e efetivada através de reuniões entre os membros da equipe 

técnica contratada e o empreendedor e, ainda, no final de cada atividade executada.    

No decorrer do programa serão desenvolvidas atividades de natureza diversificada, 

abrangendo desde as visitas domiciliares às famílias da ADA, até as ações de educação de 

massa, a saber: 
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− Treinamento de agentes multiplicadores, orientando-os em relação à manutenção dos 

padrões de qualidade ambiental, considerando-se aspectos referentes à implantação do 

empreendimento e sua influência no contexto local e regional. Também, serão abordadas 

as temáticas: desenvolvimento sustentável, aspectos da qualidade de vida e legislação 

ambiental; 

− Promoção de campanhas educativas, palestras e oficinas nas instituições de ensino 

presentes na Área de Influência Direta da ponte sobre temáticas relativas ao 

empreendimento, sua importância local e regional, bem como os impactos gerados com a 

implantação da ponte e os cuidados na convivência com a mesma; 

− Participação nos Diálogos Diários de Segurança (DDS) da empreiteira contratada para 

nivelar informações sobre os cuidados com os resíduos sólidos e líquidos gerados no 

processo construtivo da ponte, medidas de segurança, perturbação da fauna, processos 

erosivos, bem como o tráfego de veículos pesados nas vias municipais e estradas vicinais. 

 

e) Identificação dos Responsáveis e Parceiros  

 

A responsável pelo Programa é o empreendedor e envolve diretamente as empreiteiras 

subcontratadas. Para sua implementação poderá ser contratada empresa de consultoria 

especializada na temática em tela.  

Na etapa de Articulação Institucional, o PEA espera estabelecer parcerias com 

Secretarias de Meio Ambiente, Educação, ONGs, sindicatos, dentre outras instituições locais 

para viabilizar a implementação do Programa 

 
f) Temporalidade 

 

As atividades do Programa de Educação Ambiental deverão ocorrer durante a fase de 

instalação do empreendimento, que tem previsão de 12 meses de duração. A definição dos 

períodos de campanha está sujeita aos calendários municipais e sazonalidades, especialmente 

quanto aos períodos de chuva e seca. 
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12.7 PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO E/OU REASSENTAMENTO 

 
a) Justificativa  

 

A implantação de empreendimentos do porte da 2ª ponte da Avenida Poti, incluindo-se 

as vias de acesso, pode, se mal executada, transformar-se em fator causador de conflitos, 

particularmente com referência à desapropriação e/ou indenização.  

No caso específico da ponte sobre a 2ª ponte da Avenida Poti, evidencia-se o 

Interesse Social na Desapropriação com base na Lei n° 004.132/1962, que ocorre quando as 

circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para o seu melhor 

aproveitamento, utilização ou produtividade, em benefício da coletividade ou de categorias 

sociais merecedoras do amparo específico do poder público, assim como, ainda de acordo 

com o DL-003.365/1941, em seu Art. 5º, a utilidade pública do empreendimento, com a 

criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 

subsistência; a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a 

execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 

melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 

industriais (alterado pela Lei n° 009.785-1999); e o funcionamento dos meios de transporte 

coletivo. 

As atividades realizadas até o momento resumem-se na negociação individual, e, deste 

modo, o programa deverá ser executado respeitando-se o preceito da adesão voluntária de 

famílias afetadas, discutindo-se as propostas apresentadas pelo empreendedor e definindo-as, 

em comum acordo, entre as partes envolvidas, o que, certamente, será resolvido antes do 

termino da construção do empreendimento em questão. 

 

b) Objetivo 

 

b.1) Geral  

 

Este programa tem como objetivo efetuar as indenizações necessárias à liberação das 

áreas para a implantação do empreendimento, praticando preços justos, de forma a que as 

famílias afetadas não sofram perdas patrimoniais e de qualidade de vida, fazendo com que o 

processo transcorra sem conflitos e questões judiciais. 
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c) Indicadores Ambientais 
 
− Número de acordos celebrados entre o empreendedor e os proprietários afetados;  

− Quantidade de imóveis diretamente impactos pela instalação das obras e em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica; 

− Número de eventuais ações judiciais em relação ao total de processos de liberação da área 

de domínio; 

− Extensão, em quilômetros, da ponte liberada para construção.  

 

d) Metodologia e Descrição do Programa 

 

Este programa deverá desenvolver as seguintes atividades anteriormente ao início das 

obras: 

− Levantamento cadastral para obtenção dos quantitativos exatos a serem contemplados no 

contexto das indenizações; 

− Estabelecimento de premissas básicas do Programa, com base nas características e 

recomendações da documentação técnica referente ao empreendimento (projetos e estudos 

ambientais); 

− Reunião com os proprietários; 

− Interação com as empresas encarregadas da elaboração dos Projetos de Engenharia, com o 

objetivo de encontrar soluções que reduzam a interferência em propriedades particulares; 

− Realização de pesquisa socioeconômica para a caracterização da população afetada, para 

que seja possível estabelecer os mecanismos a serem empregados para o correto 

equacionamento das indenizações; 

− Definição dos critérios de avaliação dos terrenos e benfeitorias. 

 

d.1) Atividades/Ações para Implantação do Programa 

 

A implantação deste programa deverá preceder o início das obras e envolverá, além do 

empreendedor, uma equipe de apoio especialmente contratada para esta finalidade, 

juntamente com a equipe de Gestão Ambiental. 
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d.1.1) Atividades de Comunicação Social 

 
Atividades do Programa de Comunicação Social devem ser realizadas antes do início 

das obras, de forma a fornecer informações gerais e outras específicas sobre as características 

e o andamento do empreendimento que possam ser de interesse da comunidade em geral e das 

famílias objeto de indenização, em particular. Estas atividades envolvem: 

− Elaboração de material publicitário para jornais, propagandas de rádio e televisão locais e 

regionais; 

− Realização de reuniões e/ou palestras em escolas, centros comunitários, associações e 

clubes de serviço para autoridades municipais, membros de associações, moradores e 

demais interessados; 

− Realização de reuniões específicas com os moradores objeto de indenização. Essas 

reuniões devem contar com a participação de assistentes sociais da Prefeitura do município 

onde residem estas famílias; 

Obs.: O detalhamento destas atividades e a equipe necessária à sua execução deverão ser 

devidamente descritos e mensurados no Programa de Comunicação Social. 

 

d.2) Atividades de Identificação do Público Alvo 

 

Para a identificação do público alvo deste programa deverá ser feita uma pesquisa 

socioeconômica junto às famílias atingidas, envolvendo os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais já inicialmente avaliados no EIA/RIMA. 

 

d.3) Atividades de Pagamento das Indenizações de Terras e Benfeitorias 

 

Estas atividades deverão contemplar: 

− Pesquisa de valores de terreno e benfeitorias, de acordo com o grupo de avaliação 

constituído pelo empreendedor; 

− Constituição de processo administrativo para pagamento das indenizações; 

− Estimativa do valor das indenizações – Na determinação do valor dos terrenos e 

benfeitorias devem ser obedecidas as Normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), considerando que: 
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 A definição do valor é obtida por meio de comparação com dados de mercado 

assemelhados quanto às características intrínsecas e extrínsecas; 

 As características e atributos dos dados pesquisados deverão ser tratados 

estatisticamente, respeitados os níveis de rigor definidos pela Norma; 

 Os dados pesquisados devem contemplar características influenciadoras na formação 

de valor, tais como melhoramentos públicos existentes na região, principalmente 

energia elétrica, água, telefone, pavimentação e transporte coletivo; utilização atual, 

potencial legal e econômico destacando o aproveitamento econômico da região e 

indicando as atividades predominantes; restrições e limitações de uso previstos no 

Plano Diretor do município; classificação dos imóveis; 

 A determinação do valor das benfeitorias deverá considerar o valor necessário para se 

construir obra semelhante, pesquisando-se os custos dos materiais, da mão-de-obra e 

demais encargos, dividindo-as em obras de alvenaria, madeira e mistas, considerando-

se diferentes padrões de materiais de acabamento. 
 
 
e) Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

 

A realização deste programa é de responsabilidade do empreendedor, podendo ser 

contratada uma empresa especializada nos serviços de cadastramento fundiário e negociação 

de indenizações. 

 

f) Temporalidade 

 

Estima-se que o Programa deve ser executado no prazo máximo de 12 meses. 
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12.8 ESTIMATIVA DE CUSTO PARA IMPLANTAÇÃO DOS PROGRAMAS 

AMBIENTAIS PROPOSTOS  

 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL (R$)

1

1.3  Programa de Monitoramento de Supressão de Vegetação (*) 79.000,01                                   
1.4 Programa de Resgate de Fauna(*) 49.003,57                                   
1.5 Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil - PGRCC (**) 56.004,71                                   
1.8  Programa de Sinalização e Controle de Tráfego(*) 36.002,22                                   
1.9   Programa de Comunicação Social(*) 79.999,25                                   

1.10   Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores e população da AID(*) 150.003,85                                 
1.11  Programa de Indenização e/ou Reassentamento(*) 39.000,35                                   

489.013,96                              

PLANILHA DE PREÇOS
RESUMO DOS VALORES DOS SERVIÇOS

RESUMO DA ESTIMATIVA DE CUSTO PARA EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS AMBIENTAIS

(*) Os programas serão executados, com recursos próprios, pela equipe técnica da SAAD Norte da Prefeitura Municipal de 
Teresina - PMT

TOTAL

LICENÇA DE OPERAÇÃO

(**) Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil - PGRCC será executado com recursos do CTO443.745.  
 
Observação: O Plano Ambiental de Construção e o Programa de Monitoramento de Qualidade 
das Águas, conforme solicitado pela Prefeitura Municipal de Teresina – PMT através da 
Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLAN, foram retirados em razão de serem 
programas executáveis pela construtora que será responsável pela construção das obras da 2º 
Ponte sobre o Rio Poti. 
 
 
 



 
                                                                           

 

305 
 

Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Biólogo/Agrônomo/Eng 
Florestal) 1 h/h 704 35,00            81,90 24.640,00                       
Motorista 1 h/h 704 9,00              81,90 6.336,00                         
Digitador 1 h/h 176 9,00              81,90 1.584,00                         

32.560,00                       
26.666,64                       
59.226,64                       

Descrição

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan

Descrição dos Componentes

OBS.: 

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DE SUPRESSÃO VEGETAL 

A.  MÃO DE OBRA 

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =
B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B1 = -                                                  
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B2 = -                                                  
C. INSUMOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

litro 212 5,10                          1.081,20                                         
mês 2 2.750,00                  5.500,00                                         

TOTAL DE C = 6.581,20                                         
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total
0,00
0,00
0,00

TOTAL DE D = -                                                  
E. TOTAL CUSTO DIRETO

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D = 65.807,84                                      
F.  BDI  (19,33%)
F.1 - Total Despesas Indiretas
F.2 - Lucro / Benefícios 3.290,39                                         
F.3 - Tributos 9.901,78                                         

TOTAL DE F = 13.192,17                                      

Total (Total E + Total F) = 79.000,01                                      
G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**
Descrição dos Componentes Unidade Preço Unitário Valor Total

0,00
0,00
0,00

TOTAL DE G = -                                                  

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 79.000,01                                      

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 
                   operacional do escritório central.
           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.  
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Biólogo) 1 h/h 440 35,00            81,90 15.400,00                       
Motorista 1 h/h 264 9,00              81,90 2.376,00                         
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90 792,00                            

18.568,00                       
15.207,19                       
33.775,19                       

Descrição

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan

Descrição dos Componentes

OBS.: 

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE RESGATE DE FAUNA

A.  MÃO DE OBRA 

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =
B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B1 = -                                                  
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B2 = -                                                  
C. INSUMOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

litro 303 5,10                          1.545,30                                         
mês 2 2.750,00                  5.500,00                                         

TOTAL DE C = 7.045,30                                         
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total
0,00
0,00
0,00

TOTAL DE D = -                                                  
E. TOTAL CUSTO DIRETO

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D = 40.820,49                                      
F.  BDI  (19,33%)
F.1 - Total Despesas Indiretas
F.2 - Lucro / Benefícios 2.041,02                                         
F.3 - Tributos 6.142,06                                         

TOTAL DE F = 8.183,08                                         

Total (Total E + Total F) = 49.003,57                                      
G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**
Descrição dos Componentes Unidade Preço Unitário Valor Total

0,00
0,00
0,00

TOTAL DE G = -                                                  

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 49.003,57                                      

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 
                   operacional do escritório central.
           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.  
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Biólogo/Eng Segurança) 1 h/h 528 35,00            81,90    18.480,00                       
Motorista 1 h/h 264 9,00              81,90    2.376,00                         
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90    792,00                            

21.648,00                       
17.729,71                       
39.377,71                       

Descrição

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan

Descrição dos Componentes

OBS.: 

OBJETO: EXECUÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - PGRCC

A.  MÃO DE OBRA 

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =
B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B1 = -                                                     
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B2 = -                                                     
C. INSUMOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

litro 348 5,10                          1.774,80                                           
mês 2 2.750,00                  5.500,00                                           

TOTAL DE C = 7.274,80                                           
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total
0,00
0,00
0,00

TOTAL DE D = -                                                     
E. TOTAL CUSTO DIRETO

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D = 46.652,51                                         
F.  BDI  (19,33%)
F.1 - Total Despesas Indiretas
F.2 - Lucro / Benefícios 2.332,63                                           
F.3 - Tributos 7.019,57                                           

TOTAL DE F = 9.352,20                                           

Total (Total E + Total F) = 56.004,71                                         
G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**
Descrição dos Componentes Unidade Preço Unitário Valor Total

0,00
0,00
0,00

TOTAL DE G = -                                                     

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 56.004,71                                         

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 
                   operacional do escritório central.
           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.  
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Tec Seg Trabalho) 1 h/h 352 35,00            81,90    12.320,00                       
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90    792,00                            

13.112,00                       
10.738,73                       
23.850,73                       

Descrição

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan

Descrição dos Componentes

OBS.: 

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE SINALIZAÇÃO E CONTROLE DE TRÁFEGO

A.  MÃO DE OBRA 

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =
B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B1 = -                                                     
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE B2 = -                                                     
C. INSUMOS

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

litro 395 5,10                          2.014,50                                           
mês 1,5 2.750,00                  4.125,00                                           

TOTAL DE C = 6.139,50                                           
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total
0,00
0,00
0,00

TOTAL DE D = -                                                     
E. TOTAL CUSTO DIRETO

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D = 29.990,23                                         
F.  BDI  (19,33%)
F.1 - Total Despesas Indiretas
F.2 - Lucro / Benefícios 1.499,51                                           
F.3 - Tributos 4.512,48                                           

TOTAL DE F = 6.011,99                                           

Total (Total E + Total F) = 36.002,22                                         
G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**
Descrição dos Componentes Unidade Preço Unitário Valor Total

0,00
0,00
0,00

TOTAL DE G = -                                                     

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 36.002,22                                         

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 
                   operacional do escritório central.
           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.  
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Ass Social) 1 h/h 352 35,00            81,90    12.320,00                       
Educador Ambiental 1 h/h 440 30,00            81,90    13.200,00                       
Motorista 1 h/h 352 9,00              81,90    3.168,00                         
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90    792,00                            

29.480,00                       
24.144,12                       
53.624,12                       

Descrição
Aluguel de equipamentos

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan 
Veiculação de spot em rádio
Confecção de folder informativo

Descrição dos Componentes

OBS.: 

F.2 - Lucro / Benefícios 3.332,01                                           

un 
500

F.  BDI  (19,33%)

Preço Unitário Valor Total

TOTAL DE D =
0,00

E. TOTAL CUSTO DIRETO

Quantidade

F.1 - Total Despesas Indiretas

mês 2 2.750,00                  

                   operacional do escritório central.

0,00
0,00

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 79.999,25                                         

           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 

13.359,03                                         TOTAL DE F =

0,00

Total (Total E + Total F) = 79.999,25                                         

TOTAL DE G = -                                                     

5.500,00                                           

66.640,22                                         

11.216,10                                         
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

TOTAL DE C =

-                                                     

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D =

200,00                      600,00                                              

Unidade

G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**
Preço Unitário Valor Total

F.3 - Tributos

Unidade

10.027,02                                         

litro

0,00

Preço Unitário

TOTAL DE B2 =

un 4,00                          

611

QuantidadeUnidade

3

0,00

2.000,00                                           

3.116,10                                           5,10                          

-                                                     

TOTAL DE B1 =

Descrição dos Componentes

Valor Total

1.800,00                                           

Preço Unitário
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

Unidade Quantidade Valor Total

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =

Unidade Quantidade
diária

B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

600,00 1.800,00

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

A.  MÃO DE OBRA 

C. INSUMOS

Preço Unitário Valor Total
3
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário Adicional Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Bióloga) 1 h/h 704 35,00            81,90   24.640,00                       
Educador Ambiental 1 h/h 880 30,00            81,90   26.400,00                       
Motorista 1 h/h 880 9,00              81,90   7.920,00                         
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90   792,00                            

59.752,00                       
48.936,89                       

108.688,89                     

Descrição
Aluguel de equipamentos

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan 
Veiculação de spot em rádio
Confecção de folder informativo

Descrição dos Componentes

OBS.: 

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA OS TRABALHADORES E POPULAÇÃO DA AID

A.  MÃO DE OBRA 

B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

C. INSUMOS

Preço Unitário Valor Total

F.2 - Lucro / Benefícios

600,00diária 3

6.247,74                                          

TOTAL DE B1 =

Valor Total

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =

Unidade Quantidade

Unidade Quantidade

1.800,00

1.800,00                                          

Descrição dos Componentes

F.3 - Tributos 18.801,32                                        

0,00

2.000,00                                          

3.615,90                                          litro

Unidade Quantidade Preço Unitário

0,00

E. TOTAL CUSTO DIRETO

Valor Total

0,00

F.1 - Total Despesas Indiretas

Valor Total

-                                                    TOTAL DE B2 =

un 4,00                             

709

Unidade

2.750,00                      

Preço Unitário
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

500
3

Preço Unitário

5,10                             

Quantidade

F.  BDI  (19,33%)

mês 3

0,00

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D =

Total (Total E + Total F) = 150.003,85                                      
G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**

Unidade Preço Unitário Valor Total

25.049,06                                        TOTAL DE F =

8.250,00                                          

124.954,79                                      

14.465,90                                        
D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

TOTAL DE C =

0,00
TOTAL DE D = -                                                    

un 200,00                         

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 150.003,85                                      

           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 

TOTAL DE G = -                                                    
0,00

                   operacional do escritório central.

600,00                                              
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Descrição Nº Profis Unidade Quantidade Preço 
Unitário

Adiciona
l Vlr adic % Enc Total s/ Encargos

Coordenador (Ass Social) 1 h/h 176 35,00            81,90 6.160,00                         
Educador Ambiental 1 h/h 176 30,00            81,90 5.280,00                         
Motorista 1 h/h 176 9,00              81,90 1.584,00                         
Digitador 1 h/h 88 9,00              81,90 792,00                            

13.816,00                       
11.315,30                       
25.131,30                       

Descrição

Descrição

DESCRIÇÃO

Combustível
Aluguel de Veículos Sedan 

Descrição dos Componentes

OBS.: 

4.888,26                                         

TOTAL DE D = -                                                  

C. INSUMOS

Valor Total

F.  BDI  (19,33%)
32.487,70                                      

TOTAL DE C =

5.500,00                                         

7.356,40                                         

Unidade Quantidade Preço Unitário

2.750,00                  

D.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL*

Preço Unitário Valor Total

litro

Unidade Quantidade

OBJETO: EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE INDENIZAÇÃO E/OU REASSENTAMENTO

A.  MÃO DE OBRA

B1. MATERIAIS APLICADOS NO LOCAL

Valor da mão de obra
Total dos Encargos Sociais (81,90%)

TOTAL DE A =

364

Unidade Quantidade

1.856,40                                         5,10                          
2

TOTAL DE B1 =
B2. FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS

-                                                  

Unidade Quantidade Preço Unitário Valor Total

-                                                  TOTAL DE B2 =

mês

Valor Total

Valor Total

TOTAL DE F =

Descrição dos Componentes

E. TOTAL CUSTO DIRETO

G.  DESPESAS REEMBOLSÁVEIS (VERBA)**

F.1 - Total Despesas Indiretas
F.2 - Lucro / Benefícios 1.624,39                                         
F.3 - Tributos

Preço Unitário

0,00

Total de A + Total de B + Total de C + Total de D =

Total (Total E + Total F) = 39.000,35                                      

6.512,65                                         

Unidade Preço Unitário

Total do Item (Total E + Total F + Total G) 39.000,35                                      

           (**) Não está previsto despesas reembolsáveis durante a execução dos serviços.                                       

           (*) Não está previsto a instalação de escritório no local do trabalho. Todos os serviços contarão com apoio                                                                                                 
                   operacional do escritório central.

Teresina-PI, 30 de junho de 2021.

0,00
0,00

TOTAL DE G = -                                                  

 
 
 

 



 
                                                                           

 

312 
 

12.9 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS DE MONITORAMENTO 

AMBIENTAL  

 

2 1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3

Mobilização

Construção da 2ª ponte sobre o rio Poti

Programa de Monitoramento de Supressão de Vegetação
Programa de Resgate de Fauna
Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil - 
PGRCC
Programa de Sinalização e Controle de Tráfego
Programa de Comunicação Social
Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores e 
população da AID
Programa de Indenização e/ou Reassentamento

MONITORAMENTO 
(Período Pós-Obras)

MESES
ATIVIDADES

PLANEJAMENTO 
(Período Pré-

Obras)
MESES MESES

IMPLANTAÇÃO (Período de Obras)
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13 EQUIPE TÉCNICA 

NOME CADASTRO 
IBAMA 

REGISTRO DO 
CONSELHO DE 

CLASSE 
FORMAÇÃO 

Alexandre Magno Machado Marwell 
(**) CREA nª 

190.312.341-0 
Engº. Civil, 
Hidrólogo 

 
Shirley Sousa Martins 

7318202 (*) 
Arqueóloga, 
Mestre em 

Arqueologia. 

 
Antonia Luciana Soares Pedrosa Almeida 

1931088 (*) 
Licenciatura em 

Geografia 

 
Deolindo Machado de Aguiar 

125957 
CORECON 

0351-22ª 
Região 

Economista 

 
Francisco das Chagas Rocha 

130338 
CREA nº 

060136466-0 
Engº. Agrônomo 

 
Francisco Adilson de Lima Leal 

495222 
CREA-PI nº 

1451-D 
Engº. Civil 

 
Helano Nobre Vilar 

489757 
CRBio nº 

36.667/5-D 
Biólogo 

Lêda Maria Viana de Carvalho Santos 

(**) 
CRESS Nº 833 

22ª Região 
Assistente Social 

Maila Luzia Batista Eulálio 

(**) CRESS Nº 2027 

Assistente 
Social. 

Tecnóloga em 
Meio Ambiente. 
Especialista em 
Gerenciamento 

de Recursos 
Ambientais. 

Especialista em 
Planejamento, 
Orçamento e 

Gestão de 
Programas e 

Projetos. 
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NOME CADASTRO 
IBAMA 

REGISTRO DO 
CONSELHO DE 

CLASSE 
FORMAÇÃO 

Marius Milton Elshout de Aguiar 

** OAB nº 13157 
Advogado / 

Administrador 

Nilton de Souza Ribas Júnior 

318415 
CREA/PE 
027968-D 

Engº. Cartógrafo 

 
Pedro Igo de Almeida Rocha 

6963302 
CREA  nº 

1916618553 
Engº Agrônomo  

Ridelma Lopes Barbosa 

603145 
CRBio nº 

36.912/5-D 

Bióloga, 
Especialista em 
Ecoturismo e 

Educação 
Ambiental 

Rigoberto Sousa Albino 

1011355 
CRBio nº 

27.006/5-D 

Biólogo, 
Especialista em 

Ciências 
Ambientais e 

Mestre em 
Desenvolviment

o e Meio 
Ambiente. 

 
Wainey Teixeira da Silva 

1547013 (*) 

Licenciatura em 
Geografia, 

especialista em 
Ecoturismo e 

Educação 
Ambiental 

(*) A ausência do registro de classe do profissional, portanto, não tem conselho de classe. 
(**) As Profissões não possuem  CTF/AIDA. 
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